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PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE ELEIÇÕES DAS APAEs 2007
D O  E D I T A L

01. Qual o prazo para divulgação do Edital de convocação para a Assembléia Geral Ordinária de eleição?

Resposta: O edital de convocação deve ser divulgado no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da realização da Assembléia Geral Ordinária, conforme previsto nos artigos 17 e 48 do Estatuto. O Edital pode ser publicado em jornal de circulação local ou afixado em lugares públicos e de grande movimento no município, bem como enviado aos pais e associados contribuintes da Apae. Também poderão ser utilizadas outras formas de divulgação como rádio, carros de som, igrejas etc.

02. O fato de publicar o Edital de convocação e afixá-lo apenas em três pontos da cidade: correio, banco e na sede da Apae, incorre em falta de divulgação? 

Resposta: Não, desde que o edital tenha sido publicado em jornal de circulação no município. Dispõe o art. 17, do Estatuto que a convocação da Assembléia Geral far-se-á uma única vez por meio de publicação na imprensa do município da APAE e por notificação aos associados e pais, feita através de boletim,  telegrama, circular ou outros meios convenientes, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, admitindo-se, como alternativa, editais afixados nos principais lugares públicos do município, com a mesma antecedência. Contudo, deve-se dar o mais amplo conhecimento da realização da  Assembléia Geral, divulgando o edital por todos os meios disponíveis, inclusive fixando-o nos lugares públicos de maior movimentação do município, como: escolas, supermercados, farmácias, correios, fórum, bancos, podendo utilizar outras formas de divulgação como carros de som, igrejas etc.

03. Após a publicação, o Edital pode ser enviado aos pais, mães e associados contribuintes, esclarecendo que só terão direito de votar se estiverem presentes na Assembléia?

Resposta: O edital deve ser enviado a todos os associados contribuintes e pais, notificando-os da realização da Assembléia Geral. No entanto,  embora o §1° do art.16 do Estatuto da Apae estabeleça que terão direito de votar nas Assembléias Gerais, os pais, mães e associados contribuintes, há no mínimo um ano, que estejam em dia com suas obrigações sociais, também está assegurado,de acordo com o §2° do mesmo artigo, o direito de voto por procuração, devendo o outorgado também ser associado da mesma Apae que o associado outorgante.

04. É dado ao Presidente atual o direito de indicação do futuro Presidente para formar sua chapa? Deve-se fazer, antecipadamente, uma divulgação para a comunidade (associados) sobre o direito de ser formada outra chapa?

Resposta: O atual Estatuto da Apae não prevê a indicação do candidato à sucessão do Presidente. Contudo, havendo indicação de candidatos à chapa oficial à Presidência da Apae pela Diretoria Executiva, caberá ao Conselho de Administração escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados. É o que dispõe a alínea “k”, do art.22, do Estatuto.

Por outro lado, a obrigatoriedade de publicação do edital tem a função de levar ao conhecimento da comunidade, que haverá mudança da diretoria da Apae, oportunizando a todos os interessados participar do processo de eleição, demonstrando a transparência e a seriedade do procedimento eleitoral da Apae, devendo ser obedecido o prazo mínimo de 30 (trinta) dias previsto no art. 48 do Estatuto.

05. O art. 50 do Estatuto estabelece que as eleições deverão ser realizadas na 1ª quinzena de novembro. Desta forma, qual a conseqüência para a Apae que publica o Edital em novembro ou dezembro, ou seja, fora do prazo?

Resposta: A convocação da Assembléia em desacordo com o estabelecido no art.50 do Estatuto, caracteriza infringência a esse dispositivo estatutário, podendo atrair, como conseqüência, as penalidades prescritas no art.83 e seguintes do Estatuto da Federação Nacional das Apaes: advertência, intervenção, suspensão do direito de votar e ser votado etc.

Também, havendo questionamento por qualquer associado ou pai, a Assembléia poderá ser impugnada, em razão da publicação ter sido feita fora do prazo estabelecido no Estatuto da Apae, acarretando a sua anulação. 
06. Quando deverá ser iniciado o processo de eleição para Presidente da 
Apae?

Resposta: O início das eleições é deflagrado com a publicação e divulgação do Edital, em cumprimento ao disposto no art. 17 do Estatuto das Apaes, que estabelece o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência ao dia da realização das eleições, objetivando dar ampla divulgação do pleito eleitoral da Apae. 

Considerando que as eleições deverão ser realizadas na primeira quinzena de novembro, em obediência ao disposto no art. 50 do Estatuto das Apaes, as entidades deverão estar atentas ao prazo mínimo de publicação do Edital, escolhendo uma data adequada para a realização da Assembléia, desde que a mesma não seja realizada fora do prazo.
D A  C H A P A

 

01. Existe uma portaria ou resolução da Federação Nacional das Apaes que determina o prazo de afastamento de diretores para participação em pleitos municipais, concorrendo aos cargos de vereador, prefeito e vice-prefeito?

Resposta: Não existe nenhuma Resolução ou Portaria da Federação Nacional das Apaes determinando um prazo de afastamento de diretores da Apae para participação em pleitos municipais. Contudo, o Tribunal Superior Eleitoral tem entendimento no sentido de que tratando-se de entidade privada não é necessário o afastamento e também entendimento no sentido contrario. Assim, deverá o candidato avaliar a situação e conhecer a jurisprudência dominante e a lei eleitoral.       

02. O Presidente da Apae pode ocupar cargo político como Vereador, Prefeito, Deputado? 

Resposta: Desde que atenda os requisitos estabelecidos no Estatuto da Apae, qualquer pessoa pode ser candidato ao cargo de Presidente. No entanto, algumas restrições tem sido impostas aos dirigentes das entidades privadas sem fins lucrativos, como a prevista no Decreto 6.170, de 25 de julho de 2007, que a partir de janeiro de 2008 veda a celebração de convênios e contratos de repasse de recursos federais para as entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, como dirigentes, membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau.
03 . É necessário que os membros da Diretoria que se interessem em  candidatar ao cargo de  Presidente da Apae deixem os cargos anteriormente ocupados?

Resposta: Não há esta previsão. O Estatuto da Apae é omisso quanto à necessidade do afastamento de membros da atual Diretoria que tenham interesse em concorrer ao cargo de Presidente da entidade. Assim, nos termos do art.53, os casos omissos deverão ser decididos, conjuntamente, pela Diretoria Executiva e Conselho de Administração da APAE.

04. Qual o prazo para inscrição da chapa da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal?

Resposta: As inscrições das chapas candidatas deverão ocorrer na Secretaria da Apae até 20 (vinte) dias antes da eleição. A Apae deverá manter, na secretaria, um livro próprio para registro de chapas. 

05. Como se dá a indicação do sucessor do atual Presidente da Apae?

Resposta: O atual Estatuto da Apae não prevê a indicação do candidato à sucessão do Presidente. Contudo, havendo indicação de candidatos à chapa oficial à Presidência da Apae pela Diretoria Executiva, caberá ao Conselho de Administração escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados. É o que dispõe a alínea “k”, do art.22, do Estatuto.

06. Quais documentos são necessários, no momento da inscrição da chapa, para Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros? E a quem cabe a análise dos mesmos?

Resposta: Está disposto no § 4º, art. 48, do Estatuto que os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar os seguintes documentos originais ou cópias autenticadas: Carteira de Identidade; CPF; certidão de regularidade do CPF; declaração de bens móveis e imóveis; certidões negativas criminais; ficha de filiação de associado da Apae; cópia do parecer favorável da prestação de contas do Conselho Fiscal e da ata de aprovação da última gestão, no caso de candidato à reeleição; declaração, sob as penas da lei, de não ser inelegível, nos termos do § 6º, art. 48, devendo um dos três candidatos manter seu domicílio no município sede da Apae.

Estabelece ainda o art. 49 do Estatuto, que o registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos pela Comissão Eleitoral, instituída pela Apae, por meio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da mesma. 

07. Quem pode se candidatar na chapa da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal?

Resposta: Somente poderão integrar as chapas os concorrentes associados da Apae há pelo menos 1(um) ano, preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria da Apae. (art. 48, §2º)

O Estatuto da Apae assegura também aos pais, considerados associados especiais, cujos filhos estejam matriculados nos programas de atendimento da entidade,  o direito de votar e de serem votados nas Assembléias Gerais.

08. A atual Diretoria está em exercício desde 2006, sob a égide do Estatuto de mandato de 02 (dois) anos. Existe a necessidade de fazer eleição em 2007?

Resposta: Não. Considerando que o Estatuto vigente na época da eleição previa um mandato de 02 (dois) anos, a Diretoria eleita em 2006 terá direito de cumprir seu mandato até 2008. Assim, essa Apae não participará do processo eleitoral de 2007, devendo ao final do mandato, ou seja, em 2008, adequar-se ao novo Estatuto padrão das Apaes.

09. O mandato da atual Diretoria vence em agosto de 2007. O que a Apae deverá fazer? Prorrogar o mandato para 31 de dezembro de 2007 ou convocar nova eleição para cumprir o mandato de 03 (três) anos?

Resposta: A Apae deverá realizar Assembléia Geral Ordinária no final do mandato, para prorrogação do mesmo até 31 de dezembro de 2007, em cumprimento ao disposto no art. 1° do Ato das Disposições Estatutárias Transitórias do Estatuto.

10. Funcionários da Apae podem se manifestar a favor ou contra às duas chapas propostas ou promover manifestações dentro e fora da instituição no período que antecede as eleições?

Resposta: A manifestação do pensamento é livre e direito garantido pela Constituição Federal. Contudo, devem ser respeitadas as normas estabelecidas para o bom funcionamento da entidade e os limites impostos a seus funcionários. A esses, compete agir de acordo com as regras da moral, bons costumes e respeito à hierarquia a que estão subordinados.

11. Como os candidatos à Diretoria da Apae  podem realizar sua “campanha”  à eleição? 

Resposta: Os candidatos concorrentes devem observar os critérios da boa conduta, moral e ética no trabalho para as eleições na Apae, respeitando sempre a entidade, suas normas e, essencialmente, seus alunos. Desta forma, os limites das manifestações poderão estar descritos no Regimento Interno ou em algum outro documento equivalente, proposto pela Diretoria da Apae.

12. Uma chapa inscrita pode requerer cópia da inscrição da chapa concorrente?

Resposta: O registro da chapa, desde que efetivado, torna-se um documento público da Apae. Então, mediante requerimento, poderá ser entregue a qualquer pessoa que solicitar.

13. O Presidente pode se negar a entregar documentos importantes para a inscrição de novas chapas aos associados contribuintes, apenas para dificultar a inscrição de chapa concorrente?

Resposta: Não. O Presidente tem a obrigação de facilitar o acesso às informações referentes ao processo de eleição para qualquer pessoa interessada. A Apae, por ser uma instituição que deve primar por uma gestão transparente e eficiente, deve se submeter ao controle da comunidade, dos associados e pais. Assim, é dever do Presidente fornecer ou apresentar os documentos a qualquer requisitante. Ele deve facilitar o processo de inscrição de novas chapas, nunca dificultar ou cercear o direito da livre participação.

14. Qual o número mínimo de componentes para compor uma chapa?

Resposta: A Diretoria Executiva é composta, no mínimo, por 8 (oito) membros (art. 25 do Estatuto). O Conselho de Administração deve ser composto de 05 (cinco) a 15 (quinze) membros (art. 21) e o Conselho Fiscal, por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes (art. 23).

15. O fato de alguns membros da Diretoria não serem associados contribuintes da Apae há mais de um ano, configura motivo para a impugnação da chapa?

Resposta: Sim, pois estabelece o art. 48, § 2º, do Estatuto que somente poderão integrar as chapas os concorrentes associados da Apae há pelo menos 1(um) ano, preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria da Apae. Assim, é 

imprescindível que todos os integrantes da chapa sejam contribuintes associados há mais de 1 (um) ano ou pais de alunos.

16. É obrigatório que os membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva devam ter experiência diretiva, para fazer parte da Diretoria da Apae?

Resposta: Dispõe o § 1º, do art. 14, do Estatuto, que os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão ser associados da Apae, há pelo menos, 1(um) ano, preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria. 

O termo "preferencialmente" indica que seria melhor para a Apae contar com membros em sua Diretoria já com alguma experiência em entidades de assistência social, filantrópicas, sem fins lucrativos, exercendo cargos voluntários. No entanto, não indica obrigatoriedade de experiência para se candidatar ao cargo. Se assim fosse, estaria expresso no Estatuto, o termo "obrigatoriamente".

17. Um funcionário cedido pelo Estado à Apae que quer se candidatar a cargo da Diretoria Executiva, tem quanto tempo para deixar o cargo e concorrer às eleições?

Resposta: Dispõe o Estatuto da Apae, no seu art. 10, § 3º e 48, § 6º que os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, cedidos ou com vínculo indireto, não poderão votar, nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária. Caso seja do interesse desse funcionário e também associado contribuinte, candidatar-se a qualquer cargo na Diretoria da Apae, deverá estar desligado do quadro de funcionários, no momento da inscrição e do registro da chapa na secretaria da Apae, para que a mesma não sofra impugnação.

18. Um candidato pode concorrer em duas chapas?

Resposta: O mesmo candidato não pode concorrer em chapas diferentes. Ainda que não impedido legalmente, estaria impedido moral e eticamente.

19. Qual o procedimento a ser adotado, no dia da eleição, caso não haja número suficiente de associados, em 2ª convocação, ou comparecerem apenas os membros da Diretoria a ser eleita? 

Resposta: Não há hipótese de realização de Assembléia Geral para eleição apenas com a presença dos membros candidatos. Nesse caso, deverá ser convocada nova Assembléia, no prazo de 30 (trinta) dias, ficando o mandato da atual Diretoria prorrogado, em caráter excepcional. A Apae deverá buscar outras estratégias para que seus associados contribuintes e pais de alunos participem da nova Assembléia, divulgando a sua realização além do Edital, em rádio, igrejas, carros de som, enviando carta diretamente aos associados e pais, marcando data e horário para realização da Assembléia mais adequados à participação de todos.

Caso ainda assim, com todas as providências tomadas pela Apae, não seja possível a realização da Assembléia por falta de quórum, a Diretoria da Apae deverá comunicar tal fato à Federação das Apaes do respectivo Estado, que assumirá interinamente a Diretoria da Apae, até que seja possível a realização da Assembléia de eleição.

20. As atas da Assembléia e as atas de posse podem ser redigidas no mesmo livro?

Resposta: Sim. As atas da Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária devem ser registradas em livro próprio. As atas de posse também podem ser lavradas no mesmo livro. 

21. O registro das chapas concorrentes pode ser feito no mesmo livro de atas da Assembléia Geral?

Resposta: Não. O ideal é que a Apae mantenha, na secretaria, um livro aberto, especificamente, para o registro das chapas interessadas em concorrer no processo de eleição. 

22. Sendo a posse da Diretoria no primeiro dia útil do mês de janeiro de 2008, conforme arts. 19 e 50, poderia a mesma ser feita, por exemplo, em dezembro de 2007? 

Resposta: Não. Uma vez que o mandato da atual Diretoria se estende até 31 de dezembro de 2007, deve-se considerar os dispositivos estatutários citados. 

23.Quem compõe a comissão eleitoral e de quantas pessoas ela é formada?

Resposta: O Presidente da APAE poderá escolher a seu critério os membros da Comissão Eleitoral, podendo ser pais membros da diretoria voluntários ou funcionários uma vez que os mesmos estão diariamente na entidade, facilitando os registros das chapas, bem como os esclarecimentos de dúvidas ocorridas durante o pleito eleitoral.

A sugestão da Federação Nacional é que a Comissão seja composta por 3 a 5.
D A    A S S E M B L É I A

01. Os atuais membros da Diretoria não têm disponibilidade para continuar no exercício do cargo e não há outra chapa que possa concorrer ao pleito deste ano. Neste sentido, qual a orientação?
Resposta: A atual Diretoria da Apae deve diligenciar em todos os sentidos, de forma a viabilizar o envolvimento da comunidade, associados e pais para que seja possível a realização da Assembléia Geral Ordinária, para a eleição de uma nova Diretoria. 

Caso ainda assim, com todas as providências tomadas pela Apae, não seja possível realizar a Assembléia, por falta de quórum, a Diretoria da Apae deverá comunicar tal fato à Federação das Apaes do respectivo Estado, que assumirá interinamente a Diretoria da Apae, até que seja possível a realização da Assembléia de eleição.

02. Os pais, mães ou responsáveis podem ser votados, mesmo 
que não contribuam financeiramente? (Capítulo II, seção I , art. 8º, alínea “e”)

Resposta: É assegurado aos pais, mães e responsáveis legais das pessoas atendidas pela Apae o direito de votar e serem votados nas Assembléias Gerais, independentemente de qualquer contribuição, uma vez que foram considerados pelo Estatuto como categoria diferenciada no quadro social da entidade, chamados de associados especiais. 

03. Caso não haja o comparecimento da maioria dos associados aptos a votar, como ficam as deliberações da Assembléia?

Resposta: O quórum exigido para a validação das Assembléias Gerais é aquele previsto no Estatuto da Apae para cada caso especifico.

Para a instalação da Assembléia Geral Ordinária de eleição, em primeira convocação, prevê o art. 17 a presença da maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas constar dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

No entanto, para assegurar a legitimidade das deliberações das Assembléias Gerais, a Apae deve se utilizar de todos os meios possíveis para garantir a presença de um número significativo de associados e pais.

04. A quem compete a confecção de cédulas para as eleições?

Resposta: A confecção de cédulas ficará a cargo da secretaria da Apae, sob a supervisão da comissão eleitoral, que deverá estabelecer, em consenso com os representantes das chapas concorrentes, a sua formatação, se as cédulas deverão conter o número das chapas, nomes dos presidentes ou nome fantasia. É necessário salientar que as cédulas devem estar devidamente preparadas no momento da Assembléia e rubricadas pelos membros da comissão eleitoral.

05. É necessário comunicar aos associados sobre a procuração e como deve ser feita esta procuração?  

Resposta: Sim. A Diretoria da Apae deve levar ao conhecimento dos associados todas as informações importantes referentes ao processo de eleição que constem do estatuto da Entidade.

Assim, como está previsto no art. 16, §§ 2° e 3°, a possibilidade do exercício do direito de voto por procuração, o associado da Apae deve estar ciente dessa possibilidade.

A procuração deve atender os requisitos formais e legais, não se exigindo procuração pública. Vale lembrar que um associado somente poderá representar um outro associado contribuinte.

06. O relatório de atividades deve ser apresentado para a Assembléia Geral?

Resposta: Sim. De acordo com o art. 18, alínea “e”, é competência exclusiva da Assembléia Geral aprovar o relatório das atividades e as contas da Diretoria Executiva. Deve constar do relatório de atividades todos os atendimentos e demais iniciativas da gestão, com dados quantitativos e qualitativos.

07. Quem é responsável pela instalação da Assembléia Geral?

Resposta: A Assembléia Geral Ordinária será instalada pelo atual Presidente da APAE, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentado o balanço e o relatório de atividades.

O Presidente será secretariado pelo Diretor Secretário da Apae, responsável pela lavratura da ata.

Para o processo de eleição, serão eleitos, dentre as pessoas presentes (associados contribuintes e pais), um Presidente e um Diretor Secretário para a condução dos trabalhos.

08. Existe um tempo mínimo para o filho estar matriculado na Apae para que o pai, mãe ou responsável seja candidato a algum cargo na Diretoria da Apae? 

Resposta: O Estatuto é omisso com relação ao período mínimo necessário de matrícula do  filho na Apae para garantir aos pais o direito de votar e de ser votado. A Diretoria Executiva e o Conselho de Administração têm competência para deliberar sobre esse tema, em cumprimento ao disposto no art. 22, alínea "f" e art. 53, do  Estatuto.   Ocorrendo a omissão destes órgãos, não existirá nenhum impedimento para que o pai, mãe ou responsável legal, tenha direito de votar e de ser votado, desde que o seu filho esteja matriculado nos programas de atendimento da Apae, independente do tempo de matrícula.  

09. O pai, mãe ou responsável pelo aluno necessita estar cadastrado para poder votar ou ser candidato? 

Resposta: A Apae deve ter um cadastro organizado dos alunos matriculados nos seus programas de atendimento.  Nele, deverá constar o nome dos pais, considerando a data da matrícula, para efeito dos direitos assegurados aos associados especiais estabelecidos na alínea "e" do art. 8º,  do Estatuto das Apaes. 

10. Quando foi aprovado o novo Estatuto? Componho a Diretoria da Apae local e nunca tivemos acesso a este cadastro, da mesma forma que outros companheiros de chapa. E agora, como ficamos para o próximo pleito? 

Resposta: Em novembro de 2005, a reforma do Estatuto da Federação Nacional das Apaes foi aprovada pela Assembléia Geral Extraordinária do Congresso Nacional das Apaes, em atendimento às disposições do novo Código Civil Brasileiro.   Posteriormente, estas alterações foram introduzidas nos Estatutos das Federações Estaduais e das Apaes, tendo sido homologadas  pelo Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes em março de 2006.   Com relação ao cadastro dos pais, a Apae deve considerar as  matrículas dos alunos para sua organização.   Contudo, a ausência do cadastro de pais não implicará no cerceamento do seu direito de votar e de ser votado.

11. Quem pode votar? O pai, a mãe ou ambos? 

Resposta: Conforme preceitua o art. 8º, alínea "e" do Estatuto das Apaes, os pais e as mães cujos filhos estejam matriculados nos programas de atendimento da Apae, ou os seus responsáveis,  terão direito de votar e de serem votados,  independente de qualquer contribuição, assegurando 01 (um) voto ao pai e 01 (um) voto à mãe, mesmo que tenham mais de um filho matriculado.

12. Como podemos evitar que cadastros sejam preenchidos de última hora? 

Resposta: O acompanhamento do processo de eleição deve ficar a cargo da Comissão Eleitoral, que responderá pelos atos praticados, devendo agir com ética, transparência e respeito aos direitos das pessoas com deficiência.
13. Uma pessoa que é funcionária, mas é também mãe de uma aluna pode ser candidata a presidente da APAE?

Resposta: A funcionária não pode se candidatar. Segundo o disposto no artigo 48, §§ 3° e 6°, do Estatuto das Apaes, os funcionários são inelegíveis. 

A opção para que essa funcionária possa se candidatar é que deixe o cargo em que se encontra. Assim, inexistindo o impedimento para a candidatura, na qualidade de mãe a mesma pode concorrer
14. Os pais e as mães, cujos filhos estejam matriculados nas Escolas Especiais "do Estado ou do Município" não vinculadas à Apae, ainda que funcionando no mesmo espaço físico, terão direito de votar e serem votados?
Resposta: Não. Conforme disposto no art. 8º, alínea "e" do Estatuto das Apaes, a redação é clara no sentido de que somente poderão votar e serem votados os pais e as mães, cujos filhos estejam matriculados nos programas de atendimento da Apae.

D O S   A S S O C I A D O S

01. Contribuo financeiramente com a Apae há vários anos, mas 
nunca tive conhecimento do Termo de Adesão de Associado (Capítulo II, artigo 8º, alínea a, Estatuto da Apae). Diante disso, como proceder para participar do processo eleitoral que se aproxima?


Resposta: O direito dos associados contribuintes de votarem e serem votados nas Assembléias Gerais decorre de seu cadastramento junto à Apae, há um ano, no mínimo, desde que esteja em dia com suas contribuições.

A instituição do Termo de Adesão constitui inovação trazida pelo novo Estatuto Padrão das Apaes, não podendo ser exigido dos associados já cadastrados como pré-requisito para o direito de votar.

02. Existem associados contribuintes que não usufruem dos serviços da Apae e outros que usufruem.  Todos esses terão direito de votar e serem votados?

Resposta: O Estatuto da Apae garante ao associado contribuinte definido no art. 8 alínea “a”, que esteja em dia com suas obrigações, o direito de votar e serem votados, independente da utilização dos serviços disponibilizados pela Apae. 


03. O Estatuto não menciona que o aluno acima de 16 anos tem o direito de votar.   Se o aluno for associado contribuinte, ele terá este direito?
Resposta:  O Estatuto da Apae não assegura o direito de voto aos alunos.   Na questão posta, além de aluno, a pessoa é também associada contribuinte, e nessa condição, se estiver cadastrado como tal, e em dia com suas obrigações, terá direito de voto na Assembléia da Apae, não na qualidade de aluno, mas sim de associado contribuinte.

04. De acordo com o novo Estatuto da Apae, a contribuição pode ser mensal, semestral ou anual (art. 8º, alínea “a”).   Uma pessoa que se tornou associada, mas ainda não completou um ano, poderá fazer parte da Diretoria, desde que efetue os pagamentos dos meses anteriores completando os 12 meses exigidos?

Resposta: Não é permitido fazer o cadastramento de associados  com data retroativa.  O associado, para que possa se candidatar, deve estar cadastrado na APAE há um ano, no mínimo, e estar em dia com suas contribuições.   No caso de inadimplência, é possível que ele faça os pagamentos para ficar em dia com as contribuições, e, assim, poder candidatar-se.

05. O associado inadimplente pode efetuar o pagamento das contribuições pendentes, com valor inferior ao ajustado no momento de sua adesão ao quadro de associados da Apae, a fim de participar das próximas eleições? 

Resposta: O valor das contribuições deverá ser fixado em comum acordo pela Apae e o associado.   Da mesma forma, qualquer alteração em seu valor, para mais ou para menos, deve ser acertada entre associados e a Diretoria da Apae. Essa decisão deve ser registrada em ata.

No entanto, não é possível ao associado inadimplente reduzir, unilateralmente, o valor da contribuição, com o objetivo de votar na Assembléia da Apae. Faz-se necessário que o interessado na redução do valor procure a Diretoria da Apae para formular sua solicitação. Caberá à  Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração deliberar e registrar em ata a decisão sobre o pedido apresentado, que deverá ser  respeitada pelo associado.

06. Como proceder no caso de pais e associados membros da Diretoria, que estão em débito?

Resposta: Nesse caso, a diretoria da Apae deve fazer todas as gestões possíveis no sentido de conscientizar os seus membros da importância do cumprimento da norma estatutária inscrita no art. 48 § 2°, bem como da necessidade de sua contribuição para o melhor funcionamento da entidade.

07. Como deve ser feito o cadastramento dos associados?


Resposta: O cadastramento dos associados contribuintes é obrigatório e poderá constar de uma ficha cadastral, registro em livro próprio de associados, banco de dados informatizado ou em outro meio equivalente, do qual se possa aferir, com precisão, a data da associação e se o associado encontra-se em dia com suas contribuições para com a Apae.
08. O cadastro de associado contribuinte pode ser disponibilizado para os interessados?

Resposta: O cadastro de associados contribuintes deve ser disponibilizado na secretaria da Apae, por não se tratar de documento sigiloso. Caberá ao solicitante manifestar, formalmente, seu interesse à comissão eleitoral, que definirá o meio adequado para sua disponibilização. 

09. O associado cadastrado que deixa de contribuir por um determinado período deve ser excluído do cadastro?

Resposta: A Diretoria da Apae deve diligenciar no sentido de manter sempre atualizado o seu cadastro de associados contribuintes, de forma a poder usá-lo com segurança durante o processo de eleição. Dessa forma, caberá à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração deliberarem, em conjunto, sobre a forma em que se processará a exclusão do associado do cadastro de contribuintes. 

10. O associado cadastrado que estiver inadimplente pode ser cadastrado, novamente, com data atual?

Resposta: Há duas hipóteses para a solução da questão apresentada:

1ª) O associado poderá aproveitar o cadastro anterior, efetuando o pagamento de todas as contribuições devidas ou;

2ª) ser excluído do cadastro anterior e recadastrado na data atual, devendo, a partir de então, ser responsabilizado pelo pagamento de suas contribuições.

11. Os contribuintes do tele-markerting e do Tele-Apae têm direito de votarem ou serem votados na Assembléia?

Resposta: Não. Somente o associado contribuinte, definido no art.8º, alínea “a”, do Estatuto, formalmente  cadastrado na Apae, que manifesta seu interesse em contribuir por meio de assinatura do Termo de Adesão, contraindo direitos e obrigações para com a entidade, tem direito a votar e ser votado.

12. Para ter direito de votar e ser votado o associado contribuinte deve estar quite há quanto tempo antes da eleição?
Resposta: Conforme estabelecido na norma estatutária para ter direito de votar e ser votado nas Assembléias Gerais, exige-se, no mínimo, 01 (um) ano de cadastro junto à Apae. Assim, descreve o §1º do art. 16 do Estatuto da Apae que terão direito de votar nas Assembléias Gerais, os pais e as mães e os associados contribuintes, há no mínimo, 1(um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais. Também dispõe o §1º do art. 14 do Estatuto das Apaes, que os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão ser associados da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano. 

D O  P R E S I D E N T E   E   V I C E-P R E S I D E N T E

01. Marido e mulher podem ser Presidente e Vice-Presidente no mesmo mandato?
Resposta: Não.  O art. 48, § 3º do Estatuto da Apae dispõe que são inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente, Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuges, companheiros, parentes consangüíneos ou afins de 1º grau e funcionários que estejam no exercício do cargo ou cedidos.

02. Considerando que sou funcionário/a da Apae, o/a meu/minha esposo/a poderá se candidatar a Presidente desta entidade?

Resposta: Conforme as disposições do Estatuto da Apae, art. 48, § 3º, somente há impedimento para a eleição para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros de: cônjuges, companheiros, ou parentes consangüíneos ou afins de 1° grau e ainda os funcionários que exercem cargos na Apae ou cedidos.

Portanto, o cônjuge de funcionário da Apae, desde que seja associado contribuinte, há mais de um ano e esteja em dia com os pagamentos, atendendo os demais requisitos do Estatuto, poderá concorrer às eleições. 

03. O cônjuge do Presidente da Apae pode ser Diretor, Coordenador ou exercer qualquer outro cargo de comando?  

Resposta: Compete à Diretoria Executiva da Apae, segundo o disposto no Estatuto, art. 27, alínea “h”, criar, prover e desprover os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos. A Diretoria Executiva, representada por seu Presidente, tem autonomia para realizar as contratações que julgar necessárias, devendo, contudo, primar pela ética  e moral, evitando o nepotismo.

04. Em qualquer tempo, o Presidente da Apae pode modificar o Regimento Interno da Apae?

Resposta: O Regimento Interno da Apae deve ser elaborado (e alterado) pela Diretoria Executiva da Apae, devendo ser submetido à aprovação do Conselho de Administração.   As alterações poderão ser propostas a qualquer tempo. (art. 27, alínea “b” e art. 22, alínea “a”, do Estatuto da APAE).

05. O atual Presidente foi Vice-Presidente no mandato anterior; portanto, é o segundo mandato que ele participa da Diretoria: antes, como Vice-Presidente e, agora, como Presidente. Ele poderá se candidatar novamente?

Resposta: Sim. Ao Presidente é permitido concorrer a uma reeleição consecutiva. Como na gestão anterior ele ocupava o cargo de Vice-Presidente e está no cargo de Presidente há apenas um mandato, a ele é assegurado o direito a uma reeleição. A vedação existente é quanto à reeleição consecutiva do Presidente por mais de uma vez, bem como de sua candidatura ao cargo de Vice-presidente e de Diretores Financeiros.  

06. O que se entende na redação disposta no art. 48, § 3º: “São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro, parentes consangüíneos ou afins até o 1º grau, funcionários quando no exercício do cargo ou cedidos.” 

Resposta: Da interpretação do artigo supracitado, depreendemos que não poderão ser eleitos na mesma eleição, integrando a mesma chapa, ao mesmo tempo ou de forma alternada, ou seja, uma vez um, outra vez, outro, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros, maridos e mulheres, companheiros (casais que vivem juntos), pais e filhos, avós e netos e funcionários da Apae, com vínculo direto ou indireto, que estejam trabalhando na Apae.

Nota-se que a análise da redação do mencionado artigo deve ser feita restritivamente, ou seja, estão impedidos de concorrer ao mesmo tempo ou, alternadamente, apenas as pessoas citadas e para os respectivos cargos da Diretoria Executiva: Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros. Ele não se estende a outros cargos da Diretoria, do Conselho de Administração e Conselho Fiscal e a outros graus de parentesco.

07. No caso dos candidatos a Presidente da APAE e Vice-Presidente não serem pais de alunos, a Assembléia poderá ser impugnada?

Resposta: Não pode ser impugnada a chapa que não tenham pais de alunos concorrendo ao cargo de Presidente e Vice-Presidente.   É preciso levar em consideração as exigências do Estatuto da Apae, que dispõe que os cargos deverão ser ocupados por associados contribuintes em dia com suas contribuições e no mínimo, 30% (trinta por cento) de pais ou responsáveis legalmente constituídos, sempre que possível.

08. O Presidente da Apae que teve seu mandato prorrogado em função da alteração estatutária, poderá se candidatar à reeleição?

Resposta: O Estatuto da Apae estabelece que, ao Presidente, é permitido concorrer somente a uma reeleição consecutiva (art. 25 § 3°). 

Assim, deve-se observar se é o 1° ou o 2° mandato que foi prorrogado. Caso seja o 1° mandato (mesmo que prorrogado, em obediência ao Estatuto), o atual  Presidente poderá se candidatar. Caso se trate do 2° mandato, o atual Presidente estará impedido de concorrer à reeleição. 

D O  C O N S E L H O   DE   A D M I N I S T R A Ç Ã O

01. A participação de 30% de pais na Diretoria da Apae deve se dar em cada órgão (Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal) ou no total da composição da Diretoria?

Resposta: O objetivo da norma inscrita no art. 14, § 4°, do Estatuto da Apae, é o de assegurar a participação dos pais na Diretoria da Entidade. Dessa forma, se um determinado número de pais puder integrar a Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, tanto melhor para o funcionamento da Apae, considerando que a existência das Apaes se justifica pelo atendimento que é prestado às famílias.

02. Quantos membros compõem o Conselho de Administração?

Resposta: Segundo o art. 21 do Estatuto, o Conselho de Administração será composto de 5 a 15 membros, que serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária. Ao se inscreverem na secretaria da Apae, as chapas terão flexibilidade para trazer a composição do Conselho, respeitando os limites impostos pelo Estatuto.   

03. O Presidente e o Secretário da Diretoria Executiva também comporão o Conselho de Administração? 

Resposta: Não. O art. 48, § 5° do Estatuto estabelece que é vedada a acumulação de cargos por membro da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal da Apae.

No entanto, caberá ao Presidente e ao Diretor Secretário da Diretoria Executiva participarem, sem direito a voto, das reuniões do Conselho de Administração, oportunidade em que o Presidente presidirá a reunião, secretariado pelo Diretor Secretário, responsável pela lavratura da ata.

No Conselho de Administração, todos os seus membros (de 5 a 15), são considerados “Conselheiros”, não havendo Presidente ou Diretor Secretário do próprio Conselho Administração. 

D O  C O N S E L H O    F I S C A L

01. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária?
Resposta: Sim. O art. 23 do Estatuto dispõe que o Conselho Fiscal será eleito pela Assembléia Geral Ordinária, dentre os associados com, no mínimo, 01 (um) ano de contribuição, e que tenham, preferencialmente, experiência administrativa, contábil e fiscal, quites com suas obrigações sociais. Compõe-se de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, com mandato de 3 (três) anos, permitindo-se a reeleição.

D A  D I R E T O R I A    E X E C U T I V A

02. Os cargos da Diretoria Executiva podem ser remunerados?

Resposta: Não. O exercício das funções de membros dos órgãos indicados no art. 14, § 2° do Estatuto, não podem ser remunerados, a qualquer título, sendo vedada a distribuição de lucros, bonificações ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, a dirigentes, diretores, conselheiros, associados,  instituidores, benfeitores ou equivalentes, sob qualquer denominação, forma ou pretexto.

D O S  A U T O D E F E N S O R E S

01. Como é composta a Autodefensoria?

Resposta: A Autodefensoria constitui um dos órgãos da Apae e é composta por dois autodefensores, um do sexo masculino e um do sexo feminino. 

O seu objetivo é assegurar a participação da pessoa com deficiência na gestão institucional. Aos autodefensores, é assegurada a participação nas reuniões da Diretoria Executiva e Conselho de Administração, opinando sobre assuntos de seu interesse e de seus companheiros.  

02. Como se dá o processo de eleição dos autodefensores?

Resposta: A eleição dos autodefensores deve ser realizada, preferencialmente, pelas pessoas com deficiência atendidas pela Apae, em Assembléia Geral Ordinária, com mandato de 3(três) anos, permitindo-se uma reeleição.

03. A Assembléia Geral Ordinária que elege os autodefensores é a mesma que elege a Diretoria da Apae? 

Resposta: Não. Uma vez que a Assembléia Geral Ordinária dos autodefensores é constituída pelas pessoas com deficiência atendidas pela Apae e a Assembléia Geral Ordinária que elege a Diretoria é constituída pelos associados contribuintes e pais.

Contudo, o período de mandato é o mesmo, ou seja, de 3(três) anos, e a realização das Assembléias deverá ocorrer na mesma data. 

04. Se houver mais de uma chapa concorrendo à Diretoria da Apae, os autodefensores serão os mesmos em todas as chapas?

Resposta: Os autodefensores não compõem a chapa da Diretoria. A eleição dos autodefensores será realizada na mesma oportunidade em que eleita a Diretoria da APAE; porém, em Assembléias distintas: enquanto a Diretoria é eleita pela Assembléia Geral Ordinária, constituída pelos associados contribuintes e pais, os autodefensores são eleitos em Assembléia constituída pelas pessoas com deficiência atendidas pela Apae.

05. 00. É necessário publicar um edital de convocação para eleição dos autodefensores ou será o mesmo Edital que convoca a Assembléia Geral para eleição da Diretoria da Apae? As assembléias serão constituídas em horários diferentes ou ao mesmo tempo? 

Resposta: O Estatuto das Apaes não prevê a forma que se dará a convocação dos autodefensores.

No entanto, as Apaes deverão trabalhar a melhor forma de promover esta convocação, objetivando a participação das pessoas com deficiências atendidas pela Apae na eleição dos autodefensores.

A Assembléia Geral Ordinária dos autodefensores é constituída pelas pessoas com deficiência atendidas pela Apae e a Assembléia Geral Ordinária que elege a Diretoria é constituída pelos associados contribuintes e pais. 

Contudo, o período de mandato é o mesmo, ou seja, de 3(três) anos, e a realização das Assembléias deverá ocorrer na mesma data. 
C O N S E L H O    C O N S U L T I V O

01. Todos os Ex-Presidentes da Apae são membros do Conselho Consultivo?

Resposta: O art.36 do Estatuto estabelece que o Conselho Consultivo será constituído pelos Ex-Presidentes da Apae e tem caráter vitalício, ressalvando no art. 37, que a Assembléia Geral tem competência para verificar a condição e proclamar a investidura no cargo do Conselheiro Consultivo.
02. É possível a acumulação de cargo do Conselho Consultivo com qualquer outro cargo na Diretoria da Apae?

Resposta: Segundo o teor do parágrafo único do art. 36 do Estatuto, ocorrendo a eleição do Conselheiro Consultivo para compor qualquer órgão da Apae, a sua vaga no Conselho Consultivo será mantida.

03. Ao Presidente, é permitido concorrer a apenas uma reeleição, mas ele pode ocupar outros cargos na Diretoria.   Seria qualquer cargo, exceto o de Presidente e Vice-Presidente? Poderia então participar como Diretor Secretário? Ou no Conselho de Administração? E se ele for membro do Conselho Consultivo? Acumularia os dois cargos?

Resposta: Ao Presidente, é vedado concorrer a mais de 01 (uma) reeleição consecutiva, mas ele pode ocupar outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e Diretores Financeiros. 

A vedação é expressa: o Presidente não pode concorrer a um 3° mandato consecutivo, nem ocupar os cargos de Vice-Presidente ou de Diretores Financeiros.  No entanto, está autorizado a ocupar quaisquer outros cargos na Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal.

Quanto à possibilidade de acumular o novo cargo com o do Conselho Consultivo, a resposta está no parágrafo único do art. 36 do Estatuto: “Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da Apae, a sua vaga no Conselho Consultivo será mantida.”

04.Membro do Conselho Consultivo pode ser funcionário da Apae com vinculo indireto?

Resposta: Membros do Conselho Consultivo não podem ser funcionário da Apae, ainda que seja com vínculo indireto, em cumprimento ao disposto no art. 14, §2º, que estabelece que o exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo, incluindo o Conselho Consultivo, não pode ser remunerado a qualquer título, sendo vedada a distribuição de lucros, bonificações, ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, a dirigentes, diretores, conselheiros, associados, instituidores, benfeitores ou equivalentes, sob qualquer denominação, forma ou pretexto.

D A  P R O C U R A D O R I A   J U R Í D I C A

01. O procurador Jurídico é eleito pela Assembléia Geral?

Resposta: Não. A Procuradoria Jurídica é um órgão de assessoramento superior, exercido por advogado inscrito na OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), cuja investidura no cargo se dá por indicação do Presidente da Apae com aprovação do Conselho de Administração. 

02. O cargo de Procurador Jurídico da Apae é voluntário?

Resposta: Na maioria das vezes, considerando as dificuldades financeiras enfrentadas pelas Apaes, o exercício do cargo de Procurador Jurídico é feito voluntariamente. No entanto, não se trata de uma obrigatoriedade, uma vez que o Procurador Jurídico não é membro da Diretoria Executiva e, portanto, sua contratação pode ser feita da mesma forma que os demais funcionários da Apae, de acordo com a conveniência e oportunidade.
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